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 EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 03, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2006.

Altera dispositivos da Lei Orgânica Municipal.

A Mesa da Câmara Municipal de São José da Barra, nos termos do art. 42, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, promulga a seguinte Emenda a Lei Orgânica Municipal.

Art. 1º. A Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º. A criação e a redelimitação de distritos devem observar os seguintes requisitos:

I – eleitorado não inferior a 200 (duzentos) eleitores;

II – existência de povoado com, pelo menos, 50 (cinqüenta) moradias e escola pública;

Parágrafo único. ..........................

c) certidão expedida pelo Agente Municipal de Estatística, ou pela repartição fiscal do Município, certificando o número de moradia e prédio para escola pública.”

“Art. 10. ......................................

VI – elaborar a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual.

.....................................................

XXXII – participar da fiscalização e inspeção de alimentos, compreendendo inclusive o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e água para o consumo humano.

.....................................................

§1º. .............................................

a) áreas destinadas a sistema de circulação, implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovado por lei municipal para zona em que se situem;”
“Art. 11. ..............................

IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;”

“Art. 13. ..................................

IX -  ...........................................

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

..................................

XI – estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.”

“Art. 15. ..............................

§2º. A Câmara Municipal será composta de 9 (nove) vereadores, considerando a estimativa populacional que se encontra o Município, segundo critérios definidos pelo Supremo Tribunal Federal e, sobrevindo Emenda Constitucional que altere os parâmetros, deverá ser observado as novas regras.”

“Art. 16. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, em sua sede, em sessão legislativa ordinária, de 15 de janeiro a 30 de junho e de 15 de julho a 22 de dezembro, sendo que, no primeiro ano de cada legislatura, os trabalhos iniciam-se em 1º de janeiro e no último ano da legislatura os trabalhos encerram-se em 31 de dezembro.

...........................................

§2º. A Câmara Municipal reunir-se-á em sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes conforme dispuser o regimento interno.”

“Art. 21. No primeiro ano de cada legislatura, no dia primeiro de janeiro, em sessão solene, às nove horas, independentemente de convocação e de número, a Câmara Municipal reunir-se-á para dar posse aos Vereadores, ao Prefeito e ao Vice-Prefeito Municipal e eleger sua Mesa Diretora para mandato de dois anos, sob a presidência do Vereador mais votado dentre os presentes, que ficarão automaticamente empossados.

§1º. Os Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse, cabendo ao Presidente da sessão solene prestar o seguinte compromisso:

‘Prometo cumprir a Constituição Federal, Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, desempenhar o papel que me foi confiado e trabalhar pelo progresso do Município e bem-estar de seu povo.’

...................................................

§3º. O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de quinze dias, sob pena de perda do mandato, salvo motivo justo e aceito pela Câmara.

§4º. No ato da posse e ao término do mandato, os Vereadores deverão apresentar a declaração pública de seus bens, registrada no Cartório de Títulos e Documentos, ficando arquivada na Câmara Municipal, cujo resumo será constado em ata.”

“Art. 24. A Câmara Municipal terá comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no regimento interno ou no ato que resultar a sua criação.

§1º. ...............................................

I – estudar proposições submetidas ao exame, na forma do Regimento Interno.

.......................................................

III – convocar os Secretários Municipais ou equivalentes, os responsáveis pela administração direta, indireta e fundacional, para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições.

IV – receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas.

.....................................................

VI – fiscalizar, inclusive efetuando diligências, vistorias e levantamento “in loco” os atos da Administração Direta, Indireta e Fundacional, nos termos da legislação pertinente, em especial, para verificar a regularidade, a eficiência e a eficácia dos seus órgãos no cumprimento dos objetivos institucionais, recorrendo ao auxílio do Tribunal de Contas, sempre que necessário.

.....................................................

§2º. As comissões temporárias constituídas por deliberação do plenário serão destinadas ao estudo de assunto específico e à representação da Câmara Municipal em congressos, solenidades e outros atos públicos.”

“Art. 33...................................

I – eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma regimental.

............................................

III – fixar o subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito Municipal, dos Vereadores e dos Secretários Municipais ou equivalentes em cada legislatura para ter vigência na subseqüente, até trinta dias antes das eleições municipais, através de lei, observado o disposto na Constituição Federal.

............................................

VII – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

VIII – autorizar o Prefeito Municipal a ausentar-se do Município, por mais de 5 (cinco) dias úteis do País, por qualquer tempo.

...........................................

XII – julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos previstos em lei;”

“Art. 37.......................................

I - .................................................

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis ad nutum, nas entidades constantes da alínea anterior, ressalvado o disposto na Constituição Federal.

II - ...............................................

a) ocupar cargo ou função de que seja demissível ad nutum, nas entidades referidas no inciso I, a;

.....................................................

d) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o inciso I, a;”

“Art. 38.......................................

II – cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar.”

“Art. 39.......................................

....................................................

§2º. Para fins de remuneração, o Vereador licenciado por motivo de doença, serão obedecidas as normas do sistema previdenciário.

§3º. Para ocupar cargo em comissão, cuja licença será automática, podendo optar pela remuneração.”

“Art. 40. No caso de vaga, de investidura prevista no artigo anterior ou de licença de Vereador superior a 30 (trinta) dias, o Presidente convocará imediatamente o suplente.”

“Art. 42. .................................

§1º. A proposta será discutida e votada em 2 (dois) turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal.”

“Art. 44. ..................................

Parágrafo único. São leis complementares, as concernentes às seguintes matérias:”

“Art. 48. ..................................

§1º. Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da Câmara os motivos do veto.

.................................................

§6º. Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no §4º, o veto será colocado na ordem do dia de sessão imediata, sobrestadas as demais posições, até a sua votação final.

§7º. Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Prefeito Municipal, nos casos dos §§ 3º e 5º, o Presidente da Câmara Municipal a promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente da Câmara fazê-lo.”

“Art. 49. .................................

§1º. Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva da Câmara Municipal, a matéria reservada a lei complementar nem a legislação sobre planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias e orçamentos.”

“Art. 52. A fiscalização, contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das entidades da administração direta e indireta, quanto a legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.”

“Art. 54. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

.............................................

§1º. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Município responda, ou que, em nome deste, assume obrigações de natureza pecuniária.”

“Art. 55. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado pelos Secretários Municipais ou cargos equivalentes.”

“Art. 56. A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito para mandato de quatro anos, será realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam suceder.”

“Art. 57. O Prefeito e o Vice-Prefeito Municipal tomarão posse no dia 1º de janeiro do ano subseqüente à eleição, em sessão da Câmara Municipal, às nove horas, prestando o seguinte compromisso:

‘Prometo manter, defender e cumprir as Constituições da República e do Estado, a Lei Orgânica do Município e observar as leis, promover o bem geral do povo sãojosébarrense e exercer o meu cargo sob a inspiração do interesse público, da lealdade e da honra.’ 

Parágrafo único. Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a posse, o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo por motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.”

“Art. 62. .........................................

Parágrafo único. ...........................

I – por motivo de doença, a complementação do valor do subsídio se for o caso, em função de percepção do auxílio-doença através do sistema geral de previdência social.”

“Art. 63. No ato da posse e ao término do mandato, o Prefeito e o Vice-Prefeito farão declaração pública, circunstanciada, de seus bens, registrada no Cartório de Títulos e Documentos, a qual será transcrita em livro próprio, constando de ata o seu resumo e publicada no órgão oficial do Município para amplo conhecimento da população.”

“Art. 65. ...................................

XII – propor á Câmara Municipal projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito;

...................................................

XXXVIII – dar denominação a próprios municipais;”

“Art. 72. Os Secretários Municipais ou equivalentes serão nomeados pelo Prefeito, cujo número, deveres, responsabilidade e atribuições serão definidos em lei.”

“Art. 74. Os auxiliares diretos do Prefeito deverão fazer declaração de bens, de forma circunstanciada, no ato de posse em cargo de comissão e quando da exoneração, sob pena de nulidade do ato.”

“Art. 75. A administração pública direta e indireta dos Poderes do Município obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei.

.............................................

V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

..............................................

VII – o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.

...........................................

X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 da Constituição Federal somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

............................................

XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;

XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores;

XV – o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV do art. 37 e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I da Constituição Federal;

XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI.

..........................................

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;

..........................................

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar federal, neste último caso, definir as áreas de sua atuação;

.........................................

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.”

“Art. 77. O Município instituirá conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.

§ 1º. A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará:

§ 2º. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX da Constituição Federal, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.”

“Art. 78. Aos servidores titulares de cargos efetivos, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

I – por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;

II – compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;

III – voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

......................................

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos § 3º.
§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201 da Constituição Federal, na forma da lei.
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores:
§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no  § 1º, III, "a" do artigo 40 da Constituição Federal, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.”

“Art. 79. São estáveis após 3 (três) anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.”

“Art. 89. O Prefeito e seus auxiliares diretos, o Vice-Prefeito e os Vereadores, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não poderão contratar com o Município, salvo se o contrato obedecer a cláusulas uniformes.”

“Art. 95. ..............................................

II – quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:”

“Art. 107. ............................................

I – .........................................................

b) transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos e a sua aquisição.”

“Art. 133. Até o dia 15 (quinze) de março, o Prefeito Municipal deverá enviar à Câmara Municipal as contas do exercício anterior, compostas de:”

“Art. 152. O Prefeito Municipal convocará a cada 4 (quatro) anos com a representação dos vários segmentos sociais a Conferência de Saúde para avaliar a situação da saúde e propor diretrizes para a formulação da política de saúde.”

“Art. 153. ....................................

I – formular a política municipal da saúde, a partir das diretrizes emanadas pela conferência da saúde;”

“Art. 156. O Município aplicará 15% (quinze por cento) no mínimo do produto de arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, “b” e §3º da Constituição Federal.”

“Art. 175. ......................................

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito inclusive para os que a ele não tiverem acesso em idade própria. 

......................................

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.”

“Art. 188. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar a relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.”

“Art. 189. O Município deve elaborar planos decenais da educação em articulação com a União e o Estado, procedendo avaliações periódicas de sua implementação.”

Art. 2º. Revogam-se: alínea ‘a’ e ‘d’ do parágrafo único do art. 6º; inciso IV do art. 7º; incisos XXXIV, XXXVII e §2º do art. 10; art. 12 caput e parágrafo único; alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’ e ‘g’ do §2º e §3º do art. 15; §6º do art. 21; §3º do art. 24; art. 27 caput e incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII; inciso II do art. 31; incisos XVI e XVII do art. 33; art. 34 caput; art. 35 caput e §§ 4º a 7º; §5º do art. 39; art. 62 caput; inciso II do parágrafo único do art. 62; §§1º e 2º do art. 62; parágrafo único do art. 63; incisos XXXIII, XXXV, XLII do art. 65; inciso III do art. 71; alíneas ‘c’ e ‘d’ do inciso III do art. 78; art. 80 caput; art. 81caput e §§ 1º e 2º; parágrafo único do art. 89; alínea ‘c’ do inciso I do art. 107; art. 121 caput; alínea ‘c’ do inciso II do §3º do art. 123; art. 125 caput; art. 159 caput, art. 172 caput e §1º; inciso IV do art. 186, §2º do art. 187; parágrafo único do art. 189 e art. 198 caput e parágrafo único.

Art. 3º. É acrescido na Lei Orgânica Municipal:

“Art. 11. ......................................

XII – combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos.”

“Art. 13. ..............................

IX. .....................................

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou.”

“Art. 16......................................

§4º. Durante a sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal deliberará, exclusivamente sobre a matéria para a qual foi convocada.

§5º. A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a aprovação dos projetos de lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento.”

“Art. 24 . ............................

§1º. ...................................

VII – solicitar ao Prefeito Municipal informações sobre assuntos inerentes à administração.

VIII – acompanhar, junto ao Executivo, os atos de regulamentação, velando por sua completa adequação.

IX – requisitar, dos responsáveis, a exibição de documentos e a prestação de esclarecimentos necessários.”

“Art. 24-A. As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno serão criadas mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

I – tomar depoimento de autoridade municipal, intimar testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta lei;

II – proceder a verificações contábeis em livros, papéis e documentos de órgãos da administração direta, indireta e fundacional.”

“Art. 32...................................

XII – declarar a perda do mandato do Prefeito, Vice-Prefeito Municipal e Vereadores, nos casos previstos em lei.

XIII – apresentar ao plenário, até o dia vinte de cada mês, o balancete relativo aos recursos recebidos e as despesas do mês anterior.”

“Art. 39. .............................

§6º. O vereador licenciado por motivo de doença, sendo aposentado, perceberá o subsídio pelos cofres da Câmara Municipal.

“Art. 40. .............................

§3º. Se ocorrer vaga e não houver suplente, o Presidente comunicará  o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral.”

“Art. 42. .............................

III – de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada por, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município.”

“Art. 45. .............................

V – desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens imóveis municipais.” 

“Art. 63-A. O Prefeito e o Vice-Prefeito residirão no Município.”

“Art. 74-A.  As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos , condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

“Art. 77. ............................

§ 1º.  .............................

I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;

II – os requisitos para a investidura;

III – as peculiaridades dos cargos.

...........................................

§ 3º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.

§ 4º Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos.

§ 5º Lei do Município disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. 

§ 6º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 3º.”

“Art. 78 . ......................................

§4º. ...............................................

I – portadores de deficiência; 

II – que exerçam atividades de risco; 

III – cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

......................................

§ 6º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo.

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

§ 10 A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.”

“Art. 79. ....................................

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.”

“Art. 86. .......................................

V – publicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

VI – quadrimestralmente o Relatório de Gestão Fiscal nos termos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

VII – os planos, orçamentos, leis de diretrizes orçamentárias, o parecer prévio sobre a prestação de contas, inclusive divulgando através de meios eletrônicos.” 

“Art. 95. ....................................................

II - ...................................................

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em virtude de suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe.”

“Art. 209-A. Até a entrada em vigor da Lei Complementar a que se refere o art. 165, §9º da Constituição Federal  serão obedecidas as seguintes normas:

I – o projeto do plano plurianual para vigência até o final do primeiro exercício do mandato municipal subseqüente, será encaminhado até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento de sessão legislativa;

II – o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até 8 (oito) meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período de sessão legislativa;

III – o projeto de lei orçamentária será encaminhado até 4 (quatro) meses antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período de sessão legislativa.”

Art. 4º. Os artigos 16 a 25 passam a integrar a Seção II – DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA, do Capítulo  I - DO PODER LEGISLATIVO do Título II - DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES.

Art. 5º. Os artigos 26 a 35 passam a integrar a Seção III – DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, do Capítulo  I - DO PODER LEGISLATIVO do Título II - DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES passa a integrar os artigos 26 a 35.

Art. 6º. O Capítulo VI -DA FAMÍLIA, DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO, do Título IV – DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL, passa a vigorar com a seguinte redação: Capítulo VI - DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE , DO IDOSO, DA CULTURA E DO DESPORTO.

Art. 7º. A Mesa da Câmara Municipal providenciará a reprodução integral em novo texto da Lei Orgânica Municipal, nos termos do art. 12, inciso I da Lei Complementar nº 95 de 26 de fevereiro de 1998, observando as técnicas redacionais eliminando as ambigüidades e efetuando homogeneização terminológica de todo texto.

Art. 8º. Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação,.

São José da Barra/MG, Sala das Sessões, 06 de novembro de 2006.
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